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Señores Oncólogos de Occidente S.A. Yo, José Ovidio
González Correa, con 79 años de edad, en uso pleno de
mis facultades mentales y de manera libre y voluntaria,
manifiesto mi intención de que se me realice la eutanasia.
La anterior solicitud la hago bajo la gravedad de
juramento, con la convicción libre y absoluta del ejercicio
de mi derecho fundamental a morir dignamente.

- Primeira pessoa que morre pela prática de 
eutanásia ativa na América Latina – JULHO DE 2015
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- José Ovidio sofria de um câncer na boca diagnosticado em 2010.
- Passou por diversas sessões de quimioterapia e radioterapia.
- Perdeu parte de um osso do lado esquerdo do rosto.
- Perdeu muitos quilos pela dificuldade na alimentação.
- Dores intensas, dificuldade na fala e, enfim, um basta.

Ovidio chegou a declarar que a 
morte parecia não gostar dele. 

O jeito, então, foi 
conscientemente buscá-la.
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- Foi designada data para a morte
- Na Clínica, a quinze minutos da hora designada, surgiu a

notícia: suspensão do ato por divergência de um dos
membros de uma junta multidisciplinar

- A solução veio na semana seguinte, quando foi realizada a
eutanásia ativa de José Ovidio



RECONHECIMENTO DO DIREITO DE MORRER COM DIGNIDADE PELA CORTE CONSTITUCIONAL DA COLÔMBIA
Como tudo começou:

Sentença C-239 de 1997
Ação de inconstitucionalidade contra o art. 326 do Código Penal Colombiano de 1980
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Art. 326: “El que matare a otro por piedad, para poner fina intensos sufrimientos provenientes de lesión corporal oenfermedad grave e incurable, incurrirá en prisión de seismeses a tres años.” (Homicídio piedoso)



RECONHECIMENTO DO DIREITO DE MORRER COM DIGNIDADE PELA CORTE CONSTITUCIONAL DA COLÔMBIA
- Alegação do autor da ação de inconstitucionalidade:
O art. 326 do CP violaria o art. 11 da Constituição Colombiana,que assegura a inviolabilidade do direito à vida, impedindo quequalquer pessoa possa dispor da vida de outrem

- Pedido:
Declaração de não exequibilidade do art. 326 do Código Penal,de forma que a conduta descrita no referido tipo fosseenquadrada como homicídio simples
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O pedido de declaração de inconstitucionalidade não foi acatado pela Corte. Pelo contrário, a Corte Constitucional foi além. 



RECONHECIMENTO DO DIREITO DE MORRER COM DIGNIDADE PELA CORTE CONSTITUCIONAL DA COLÔMBIA

CEBID
CENTRO DE ESTUDOS EM BIODIREITO

El derecho fundamental a vivir en forma digna 
implica entonces el derecho a morir dignamente, 
pues condenar a una persona a prolongar por un 

tiempo escaso su existencia, cuando no lo desea y 
padece profundas aflicciones, equivale no solo a un 
trato cruel e inhumano, prohibido por la Carta (CP 
art. 12), sino a una anulación de su dignidad y de 

autonomía como sujeto moral .
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Definiu-se, portanto, que eutanásia e outras práticas médicastendentes a efetivar o direito a morrer dignamente não podem sertidas como fato típico, desde que observadas três condições:

a) Sujeito passivo: deve padecer de enfermidade terminal quelhe cause sofrimento
- Elemento objetivo: doença terminal aferível por um médico- Elemento subjetivo: o paciente é quem deve pontuar se adoença lhe causa sofrimento incompatível com suadignidade
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b) Sujeito ativo: deve ser um médico (quem possui capacidade técnica pararepassar informações necessárias ao sujeito passivo)
- Possibilidade de exercício do direito à objeção de consciência: deve-se apresentar, por escrito, razões para tanto. Nas 24 horas seguintes,outro profissional é designado.

c) Elemento formal: obtenção do consentimento livre e informado dosujeito passivo, capaz de compreender a situação em que se encontra
- Informações sérias sobre a enfermidade- Informações sobre opções terapêuticas e prognósticos- Capacidade para tomada de decisão: evitar decisões tomadas emepisódios críticos ou depressivos



RECONHECIMENTO DO DIREITO DE MORRER COM DIGNIDADE PELA CORTE CONSTITUCIONAL DA COLÔMBIA
Sentença T-970 de 2014

Julia (nome fictício) x Coomeva E. P. S.
O caso de Julia:
- Diagnóstico de câncer em 2008
- 2010: metástases tratadas com cirurgia e quimioterapia
- 2012: evolução da doença – internações e perda de 13kg
- 01 de junho de 2013: Julia decide que deseja eutanásia
- 2014: Julia falece naturalmente, na pendência de julgamento

CEBID
CENTRO DE ESTUDOS EM BIODIREITO



RECONHECIMENTO DO DIREITO DE MORRER COM DIGNIDADE PELA CORTE CONSTITUCIONAL DA COLÔMBIA
Sentença T-970 de 2014

Julia (nome fictício) x Coomeva E. P. S.

Com o falecimento, a ação perderia o objeto. No entanto, aCorte Constitucional entendeu por analisar o mérito da açãocom o escopo de se adotar as medidas cabíveis para evitar quesituações similares se produzissem no futuro.
Nessa nova sentença de 2014, os requisitos que haviam sidoestabelecidos no caso de 1997 foram reforçados e detalhadospela Corte Constitucional.
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- Consentimento prévio ou posterior
- Consentimento formal ou informal
- Consentimento substituto

FORMAS DE CONSENTIMENTO
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c.i) criação de um Comitê Científico Interdisciplinar em cadaserviço de saúde da Colômbia para acompanhamento constantedo paciente e sua família durante todo o processo para aefetivação da morte digna;

c.ii) criação de procedimento capaz de blindar a decisão doenfermo: assim que o paciente manifesta o desejo de morrer, oComitê é acionado para acompanhamento; o desejo deve serreiterado 15 dias depois;

MEDIDAS PARA PRESERVAÇÃO
DO CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
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c.iii) formalização do procedimento em documento a ser enviadoao Ministério da Saúde para fiscalização:
- determinação adicional para que o Ministério da Saúdecriasse protocolo médico para auxiliar a atuação nessassituações

MEDIDAS PARA PRESERVAÇÃO
DO CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO



RESOLUÇÃO N. 1216/2015 do Ministério da Saúde da Colômbia



RESOLUÇÃO 1216/2015 – MINISTÉRIO DA SAÚDE:Efetivação do direito de morrer
- 19 artigos em 4 capítulos
- Aspectos relevantes:

Definição de “paciente terminal”:
• portador de uma enfermidade ou condição patológicagrave, diagnosticada de maneira precisa por médicoespecialista
• maior de idade
• capaz de expressar, de maneira livre e consciente, suavontade (ou que já tenha expressado sua vontade pormeio de diretiva antecipada)
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RESOLUÇÃO 1216/2015 – MINISTÉRIO DA SAÚDE:Efetivação do direito de morrer

- Aspectos relevantes:
Definição sobre a doença do paciente:
• deve ter caráter progressivo e irreversível
• prognóstico fatal próximo e em prazo relativamente breve
• não suscetível de tratamento curativo de eficáciacomprovada
• ou quando os recursos terapêuticos utilizados com finscurativos deixaram de ser eficazes
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- Aspectos relevantes:
ESCOLHA pelo paciente por cuidados paliativos ou morte digna:

• Caracterização de cuidados paliativos como DIREITO
• Inexiste imposição de morrer
• Respeito às escolhas na construção da pessoalidade

• Quando o paciente manifesta seu desejo de morrer, omédico deverá explicar ou reiterar o direito aos cuidadospaliativos
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RESOLUÇÃO 1216/2015 – MINISTÉRIO DA SAÚDE:Efetivação do direito de morrer

- Aspectos relevantes:
Determinação de criação de Comitê Interdisciplinar para o Direito deMorrer com Dignidade em cada Instituição Prestadora de Saúde,convocado pelo médico sempre que receber solicitação do pacientepelo procedimento de morte digna, composto pelas seguintespessoas:

• um médico especialista na doença que padece o solicitante,não podendo ser o médico que trate o paciente
• um advogado
• um psiquiatra ou psicólogo clínico

• Esses membros não podem suscitar objeção de consciência
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Síntese: direito de morrer na Colômbia

- Judicialização do direito de morrer
- Inexistência de legislação autorizativa deeutanásia e suicídio assistido
- Vigência de resolução administrativa que, emdeterminados casos, autoriza o procedimentoda morte digna sem autorização judicial
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DIREITO DE MORRER NA BÉLGICA: QUESTÕES PSÍQUICAS
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- The Belgian Act on Euthanasia (chamada “Lei da Eutanásia), 28de maio de 2002
- Em 2002 essa legislação belga possibilitou a prática daeutanásia para pacientes psiquiátricos. Os longos debates se

dividiram em duas correntes. O principal argumento entre os defensoresera o de que o sofrimento dos pacientes psiquiátricos é tão insuportávelquanto o sofrimento dos outros pacientes. O principal argumento entre osopositores era no sentido de que a prevenção do suicídio é o principalpropósito da psiquiatria, sendo a chave de todo o treinamento médico.
- Modificações legislativas em 2013

• A prática passa a ser permitida independente da idade



Wim Distlemans, médico do hospital universitário VUB que acompanhou o procedimento, disse que Nathan morreu tranquilamente. De acordo a imprensa da Bélgica, ele afirmou que as condições para a realização da eutanásia existiam, já que "havia claramente sofrimento físico e psicológico insuportáveis", explicou ao jornal "Het Laaste Nieuws".





Caroline Depuydt, psicóloga quetrabalha no hospital psiquiátricoClinique Fond’Roy, em Bruxelas,diz que prefere encorajarpacientes a buscar tratamento.
“É bem mais provável que eletenha problemas psicológicosrelacionados à sua sexualidade.Não consegui encontrar um traçode alguma doença mental nele.Mas o que você não pode fazer ésimplesmente desconsiderar aopção de eutanásia parapacientes”, afirmou.







EM BUSCA DO DIREITO DE MORRER: TRÂNSITO ENTRE PAÍSES (ITÁLIA – SUÍÇA)

A enfermeira de 59 anos, natural de Bolonha,foi diagnosticada em setembro com umcâncer de cólon, que já havia se espalhado
pelo fígado. Sua luta foi apoiada peloPartido Radical, pelo qual foi candidataàs eleições européias em 2004. (...) Osradicais também anunciaram que, maisuma vez como um ato de desobediênciacivil para chamar a atenção doParlamento, vão pagar a viagem para aSuíça de pacientes terminais que pedema eutanásia. Cappato anunciou a criaçãoda associação "S.O.S Eutanásia",destinada a angariar fundos para ainiciativa.



EM BUSCA DO DIREITO DE MORRER: TRÂNSITO ENTRE ESTADOS (EUA)



EM BUSCA DO DIREITO DE MORRER: TRÂNSITO ENTRE ESTADOS (EUA)

“Pensei em morrer com cuidados paliativos em São Francisco, ondemorava. Mas mesmo com esses cuidados eu poderia desenvolverresistência à morfina, além de mudanças de personalidade e perda decognição verbal e motora. Como o restante do meu corpo é novo esaudável, eu duraria por meses ou anos enquanto o cancer consumia aminha mente”.
“Tivemos de nos mudar da Califórnia para Oregon, que é um dos cincoestados americanos que autorizam a morte com dignidade. Estabelecerresidência em outro Estado exigiu um número monumental de mudanças.Tive de encontrar novos medicos, procurar uma casa nova, obter novacarteira de motorista, alterar meu domicílio de votação e meu marido tevede obter licença do trabalho. A grande maioria das famílias nao têmflexibilidade ou recursos para fazer todas essas mudanças”.



OBRIGADA!
www.cebid.com.br
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